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SAUDAÇlO AOS FAUTORES DO 25 DE ABRIL! 


PELO condicionalismo da actividade profissional, que me vem ocupando 
nesta cidade desde 1946, sinto-me inibido de entrar na plenitude dos direi¬ 
tos de cidadão, todavia na presente histórica conjuntura da Nação eu não 
posso nem devo faltar ao dever cívico de saudar os lídimos Fautores do 25 
de Abril e de manifestar a Suas Excelências a minha profunda e pública 
gratidão pela felicíssima restauração das liberdades portuguesas e pela 
criação do clima propício para a reestruturação da nossa vida, sem medo 
e sem hipocrisia, de que beneficiarão sobretudo os meus filhos e netinhos, 
os milhões de portugueses de sua idade e bem ainda os portugueses nasci¬ 
turos que lhes seguirão numa futura e gloriosa continuidade da Nação. 

É minha sincera convicção portanto que Deus abençoará o recém-pro- 
clamado Portugal Novo que, aos 25 de Abril de 1974, por direito 
incontestável, entrou na história da Pátria plurissecular rasgando novos e 
promissores horizontes para quantos vivem e labutam sob a bandeira verde- 
-rubra, do Minho a Timor! 

Viva o Glorioso 25 de Abril! Viva a Democracia! Viva a Junta de Salva¬ 
ção Nacional! Viva o Portugal Novo! Viva a II£ República Portuguesa! 


1° de Maio de 1974 
Lourenço Marques—Moçambique 


Domingos José Soares Rebelo 






SURGE ET AMBULA LUSITANIA FELIX... 
(Corta Aberta aos Portugueses) 


Caríssimos Compatriotas: 

DIA da 2. a Restauração Portuguesa — 25 de Abril de 1974! 

Ao despontar do glorioso dia de renovação do velho Portugal, o nosso 
povo, submisso e emasculado sob a pata ditatorial de governantes hipócritas 
e mentirosos, despertou do seu longo marasmo meio secular. O 25 de Abril 
— data inesquecível — assinala e aponta a nova senda na evolução política 
de milhões de infelizes que, do Minho a Timor, foram subitamente projec- 
tados na pantalha da História Mundial do 3.° quartel do século XX graças 
à arrancada dos destemidos e prestigiosos chefes do Movimento das Forças 
Armadas! 

Ê deveras surpreendente e espectacular que o triunfo dos militares 
lusitanos tivesse quebrado, para todo o sempre, as cadeias que agrilhoavam 
o povo abandonado à opressão, à miséria e ò exploração sindicalista. O 
feito valoroso das Forças Armadas emancipando esse povo acaba de insu¬ 
flar-lhe no peito um luminoso raio de Esperança no porvir e de Fé na 
grandeza da Nação pluricontinental e plurirracial formada por cerca de 
25000 000 de almas suspirando pela Pax Lusitana! 

Portugal Noyo —e/s o lema inspirador da plurissecular Nação 
que renasce e ressurge das cinzas do seu histórico e glorioso passado em 
busca de um lugar ao radioso sol! Saibamos, com humildade e com actos 
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comedidos, sem partidos e grupinhos clubistas numa fragmentação 
inglória e ruinosa do esforço comum, merecer as benesses, que nos são 
dispensadas pelos fautores dum Portugal restaurado e renovado, tenaz¬ 
mente pugnando pela consolidação do Governo do povo, pelo povo e 
para o povo e repudiando energicamente as sinistras maquinações de 
reaccionários em reimplantar entre nós o execrando Governo da mentira, 
pela mentira e para a mentira que milhares de «pensionistas» das 
prisões de Caxias e Peniche e das mini-dachaus portuguesas* de Lisboa 
a Dili, com muita propriedade, apodaram de Governo do terror, pelo 
terror e para o terror do povo português! 

Louvado Deus que, no ano da Graça de 1974, o Sino das Liberdades 
Portuguesas tangeu ruidosamente aos 25 de Abril levando nas suas argen¬ 
tinas badaladas aos mais humildes lares a mensagem duma nova Aleluia 
da Ressurreição, tão comovidamente cantada neste dia: o povo é quem 
mais ordena! Portanto, num Portugal Novo devemos todos nós — homens 
e mulheres, velhos e novos, civis e militares, leigos e religiosos, crentes e 
ateus —lutar com denodo para garantir ao povo as liberdades cívicas, 
o seu direito inato à livre expressão, à reunião e ò associação, sem as fisce- 
las de prévia censura, sem a autorização policial, sem o paternalismo cor¬ 
porativo e sem as eleições escamoteadas a todos os níveis: parlamentar, 
estadual ou provincial, municipal e sindical! 

Imprensa e eleições livres! e/s o grito estridulante que, de 
momento, se ouve nos quatro cantos do mundo português da actualidade! 


Já que as vagas dum maremoto político temivelmente ameaçador sacodem 
nesta hora, de lés-a-lés, o querido Portugal, pareceu-nos oportuno respigar 
as 20 centenas de páginas da edição centenária das Obras Completas 
de Soares Rebelo (1873-1922) —ainda na fase de sua largada das oficinas 
gráficas da Minerva Central —e reeditar algumas delas para a maior 
divulgação do pensamento político de Quem, no minúsculo território de Goa, 
como advogado e como jornalista, pugnou pelos fracos e pelos oprimidos, 
e ainda vociferou nos anos de 1894 a 1912, com gritante desassombro: 
imprensa e eleições livres! 


Oxalá que a leitura e a meditação destas páginas de Soares Rebelo, 
prenhes de actualidade, nos estimulem para lutar pela consolidação dos 
princípios informadores dos Fautores do 25 de Abril! Viva o Portugal 
Novo! 

Com o abraço fraternal de obscuro concidadão, sem filiação partidária 
nem interesses em jogo, subscrevo-me de V, Exas. sempre atento. 

Domingos José Soares Rebelo 

Dia do Trabalhador Português 
l.o de Maio de 1974 

1330 R. Heróis de Marracuene, 

Lourenço Marques (4) — Moçambique 


* Chegam-nos ao conhecimento pela Rádio e pela Imprensa os dramáticos relatos 
da libertação de presos políticos. Não podemos ficar indiferentes perante o ror dos seus 
sofrimentos... 

Para que não mais se radique entre nós a negra seita da polícia política com toda a 
coorte dos seus crimes e manifestações de sadismo doentio, que bradam aos Céus, julgo 
que o anunciado Governo Provisório poderá nomear uma Comissão de Peritos (Juristas, 
Médicos, etc.) e encarregá-la de elaborar um filme de longa metragem denunciador dos 
métodos da PIDE/DGS, dos seus miseráveis agentes e informadores, dos seus instrumentos 
de tortura, do material utilizado na detecção dos culpados, dos fundos postos a sua dis¬ 
posição, dos interiores das suas prisões subterrâneas e celulares, tudo corroborado através 
de documentação escrita e audição das vítimas. Exibindo esse filme em sessões públicas 
exclusivamente destinadas aos adultos, se poderá desmascarar para todo o sempre perante 
o Mundo e perante a História a máquina diabólica instalada pelos dirigentes do Estado 
Novo para perpetuar o seu longo reinado de terror e de opressão. 0 filme que acabámos 
de descrever será uma valiosa contribuição para a reeducação do povo e para a sua futura 
salvaguarda contra quaisquer sinistras tentativas de reimp osição dum regime ditatorial 
tão abominável à luz da Razão e do Direito! 

13 - 5-1974 Editor ' 
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Algumas Efemérides 


JOAQUIM FILIPE NÉRI SOARES REBELO 
(1873-1922) 


Advogado, comendador, contista, dramaturgo, ensaista, jornalista, 
juiz substituto, jurisconsulto, linguista, novelista, poeta, 
e vice-cônsul honorário 


1873 —Nasce em Margão (Goa) aos 27 de Maio; 1879 —é orfanado de seu pal, 
adv. Caetano do Rosário Soares; 1882 —é orfanado de sua mãe D. Anajoaquina Re¬ 
belo; 1888 —publica seu primeiro livro Anedotas, Contos e Fábulas em fins de Julho; 
1892 —presta o exame de advogado de provisão aos 28 de junho; 1893 —é procla¬ 
mado Sócio Honorário do Ateneu Literário de Nova Goa e eleito Sócio Correspondente 
da Sociedade de Geografia de Lisboa aos 5 de Junho; 1894 — dirige seu jornal quinze¬ 
nal 0 Investigador de Margão, com tipografia própria, aos 29 de Janeiro; em 29 de 
Março obtém a provisão de advogado na Comarca de Quepém; 1895 —edita na tipo¬ 
grafia de 0 Investigador a colecção de poesias dispersas (1889-1894) sob o titulo de Folhas 
Agrestes (Versos ) que distribui, gratuitamente, pelos assinantes do seu jornal; aos 28 
de Maio sobe ao palco um monólogo cómico em redondilha maior (0 Pexote ) de sua 
autoria e, pouco depois, ganha a medalha de prata, a medalha especial, o diploma de 
honra e a menção honrosa no XIV Concurso Internacional da Academia Mont-Rea! de 
Tolosa, França; 1896 — é eleito Membre Titulalre de 2ème classe da dita Academia aos 
21 de Março e, depois, ganha as medalhas e várias outras distinções, no seu XV Con¬ 
curso internacional; 1897 —aos 15 de Junho é nomeado Officialem com direito ao uso 
de Stella Meriti, de Roma, e aos 15 de Novembro é agraciado com a Cruz do Prix Camile 
Bogaerts, de Paris, de mérito literário, dever, coragem, fraternidade e dedicação; 
1899 —publica em autodefesa A Força do Direito e revela-se um causídico distinto e 









um jurisperito de autêntico valor; 1900 —publica o drama autobiográfico O Rei- 
-Milhão, comédia em 2 actos e revela-se, posteriormente, um dramaturgo consagrado; 
1901 —publica um conto infantil, o fragmento dum romance inédito e uma novela 
histórica, e assinala entre 1902 e 1912 sua produção como contista e novelista; 1909 — 
a mocidade estudiosa de Carmona designa seu grémio teatral como Companhia Dra¬ 
mática Soares Rebelo; 1912 —aos 24 de Fevereiro casa com D. Adília Gomes (Cotêto) 
de quem tem 7 filhos; 1922 — morre duma traiçoeira gangrena aos 10 de Novembro 
na pujança do seu talento como advogado, escritor, jornalista e professor do Curso 
Livre de Direito em Margão e deixa na orfandade 5 filhos menores; 1927-28 —no 
acto de exumação, por descuido do coveiro, os seus restos mortais vão parar à vala 
comum do cemitério de Margão; 1970 —a Sociedade de Estudos de Moçambique 
anuncia o «Concurso Literário Soares Rebelo» com dois prémios no valor de 18 000 
escudos; 1972 —aos 16 de Junho o filho do escritor (Domingos José Soares Rebelo) 
anuncia a edição centenária dos escritos de Soares Rebelo em 3 vs.; e aos 10 de Novem¬ 
bro—50." aniversário do falecimento do escritor —se principia a composição 
das Obras Completas a monótipo nas oficinas da Minerva Central de Lourenço Marques; 
1973 —aos 28 de Maio (no termo do I.» centenário do nascimento do escritor) se 
Inicia a impressão das primeiras folhas da edição centenária; 1974 — durante a Semana 
Santa se conclui a edição das Obras Completas, em 3 vs. e 2144 págs. incluindo as erra¬ 
tas; aos 19 de Maio o editor anuncia a venda directa das Obras Completas ao módico 
preço de 300 escudos, por colecção. 


SOARES REBELO 



A MISSÃO DO JORNAL 
E DO JORNALISTA 

(Depoimento dum profissional da imprensa) 


Sep.“: O INVESTIGADOR -MargJo, IBM 
o NOTÍCIAS — Marjão, 1909 



MARGÃO — COA— 1894/1909 
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NOTA - Esta separata figura nas Obras Completas de Soares Rebelo, Lourenço 
Marques, 1973 (Vol. III, páginas 253 a 2S9). 


BREVES APONTAMENTOS 


NUMA única separata vão, pois, reunidos dois artigos da pena do 
Jornalista Soares Rebelo, separados por um período de três lustros e 
de larga experiência jornalística, que vai algures comentada. 

O primeiro artigo é o editorial intitulado 0 Investigador, onde vão 
assinalados os imutáveis princípios orientadores do seu jornal que velo 
a lume, como uma folha quinzenal, a partir de 29 de Janeiro de 1894, 
quando Soares Rebelo ainda não tinha feito 21 anos de idade! 

Em traços ligeiros, concisos e vigorosos, Soares Rebelo define o 
papel do seu jornal que, mutatls mutandls, poderá constituir o princípio 
e o fim de qualquer jornal, em qualquer língua, em qualquer latitude 
e em qualquer época política, na única e verdadeira missão que lhe 
compete como um órgão informativo e formativo da Opinião Pública. 

Anos depois, em 1909, deu-nos uma valiosa e excelente lição mora¬ 
lista no artigo A Missão do Jornalista que, indubitavelmente, constitui 
um complemento natural do seu primeiro artigo de 1894, acima refe¬ 
rido, que bem poderia ser epigrafado como A Missão do Jornal. 

Soares Rebelo foi um grande no jornalismo da nossa índia. Homem 
de um só rosto, antes de quebrar do que torcer, bateu-se com arrojo 
pelos genuínos interesses do país e, sobretudo, da terra do seu e nosso 
berço comum. Jamais se deixou Intimidar pelas prepotências dos homens 
do Poder e do Capital. A sua brilhante defesa do ministro monárquico 
João Franco e seus colegas durante o Governo Provisório da República 
Portuguesa (veja-se o Volume II, págs. 247-253) é uma prova palpável 
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de nossa asserção. Outros exemplos do seu desassombro os leitores 
encontrarão quer no Volume I) quer no Volume II das Obras Completas, 
quer ainda através do presente volume, 

Joaquim Vitorino Barreto Miranda (c. 1865-1949)-jornalista, poeta 
e crítico literário de invulgar mérito e amigo íntimo de Soares Rebelo 
— assim definiu as qualidades pristinas do talentoso Jornalista no inci¬ 
sivo e honesto necrológio (vide Dr, Soares Rebelo in Notícias, Margão, 
Ano 29.0, N.o 1095, de 14-12-1922): 

«... Mas onde se patenteavam os primores da sua cultura 
intelectual era no jornalismo, como se viu n’0 Investigador, jornal 
que fundara, e no Echo da índia, do qual fora redactor principal. 
Fazia editoriais com uma facilidade espantosa, pois quando segu¬ 
rava na pena era para depô-la depois de enchido o linguado, 
em modelar caligrafia, sem haver uma rasura, uma emenda.» 

Para terminar: o jornal 0 Investigador era da exclusiva propriedade 
e direcção de Joaquim Filipe Néri Soares Rebelo, tendo como seu editor 
J, M. de Aleluia Gradas. A sede de sua administração e redacção ficava 
à Rua do Norte N.° 38, portanto, na ilharga de sua própria casa (com 
n.° 40), onde o escritor crescera com seus familiares, O jornal era uma 
folha quinzenal e publicou-se durante cerca de 2 anos (1894-1895), 
embora se encontrem arquivados na Biblioteca Nacional de Goa apenas 
os seus 13 primeiros números, faltando a essa colecção os n. os 5 e 7. 
O soneto 0 Meu Mal veio, primeiramente, publicado no número 23 
do jornal, que tinha sua tipografia privativa. Foi através dos seus prelos 
que Soares Rebelo publicou seu livro de versos Folhas Agrestes (1895) 
constando da colecção de poesias dispersas, de 1889 a 1894, reunidas 
num volume, distribuído pelos assinantes do seu jornal no fim do l,° 
ano de sua existência. 

junho/1972 Editor 


1 

O INVESTIGADOR 

NÂO vem fazer política facciosa, nem está filiado em qualquer dos 
partidos; vem advogar da forma como possa os interesses do país. 

A sua opinião, embora humilde, será sempre reservada, especial¬ 
mente acerca dos negócios públicos, porque não deseja dá-la sem 
investigar os factos e as suas causas. 

Há-de procurar ser agradável aos seus leitores, dando-lhes a resenha 
noticiosa de tudo quanto se tenha passado no país, na metrópole e suas 
colónias e no estrangeiro, escrita em estilo simples de modo que todos 
a percebam. 

Não aspira outra coisa que o apoio de seus conterrâneos e em geral 
de toda a gente ilustrada e protectora das letras, do progresso e da 
civilização. 

A sua missão é o trabalho e o estudo; a sua divisa é a reputação. 

Aceita penhorado todas as informações de interesse público, con¬ 
tanto que venham fundamentadas. 

Não há-de publicar qualquer correspondência, contendo e censu¬ 
rando a vida privada dos cidadãos. 

As suas colunas estão desde já abertas a todos os que queiram honrá- 
-lo com os seus escritos (o). 
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A MISSÃO DO JORNALISTA 

NÃO há um catecismo imposto para um jornalista que estremece 
a pátria e põe o seu talento e virtudes ao serviço dela, honrada e 
desinteressadamente. 

É um digno sacerdócio, uma missão santa, quando se exerce com 
o necessário tino e consciência; aliás a pena, que maneja, se converte 
em um verdadeiro punhal ervado: então a alavanca de progresso se 
metamorfoseia em alavanca de demolição! 

Victor Hugo o genial poeta das Odes e Baladas, escreveu algures 
que a Imprensa: — «é a força, a inteligência, o clarim vivo que toca a 
alvorada dos povos, o dedo indicador, o auxiliar do patriota, a santa e 
imensa locomotiva do progresso, que leva a humanidade à terra pro¬ 
metida, onde, em torno de nós, só teremos irmãos e, por cima, o céu 
glorioso.» 

Mas nem todos tomam, infelizmente, por lema da sua vida jorna¬ 
lística estes esplêndidos preceitos que compendiam as linhas do dever. 
Quantos esfomeados têm vendido por um prato de lentilhas a sua opi¬ 
nião em negócios de interesse palpitante do pais! Correm parelhas 
com o proceder daquele bllhostre acaçapado no bojo do célebre cavalo 
de madeira, que concorreu para arder Tróia! 

Esses cidadãos ignóbeis, esses patriotas de palco, esses parasitas 
politiqueiros devem ser relegados ao ostracismo da crítica e do opróbrio. 

Assim, separado o joio do trigo, coloque-se o jornalista, merecedor 
desse epíteto, — que profligou a impiedade e a corrupção, que não 
agitou o turiferário ante o altar do Poder, que o norteou na vereda 
de uma administração sensata, que, alfim, primou pela verdade e pela 
justiça,--na culminância da glória a que tem incontestável direito, 
pelo bem que semeou. 

Queremos o jornalista deste feitio, que de tartufos, intrujões e 
sabujos há que farte.,. 
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O ilustre director do Notícias compreendeu perfeitamente a sua 
trajectória, que vai transpondo de há 21 anos a esta parte, com o aplauso 
dos seus conterrâneos e a estima dos numerosos leitores daquele sim¬ 
pático hebdomadário, apreciável tanto pelo senso estético como pela 
sua forma literária. 

Por este merecido conceito que há logrado, saudámo-lo com desva¬ 
necimento mas sem exageros que tresandem as lisonjarias, fazendo 
votos pelas crescentes prosperidades da folha que ele ama como a menina 
dos seus olhos e em cujo levantamento tem desgastado o viço da sua 
inteligência e o melhor dos seus esforços (b). 


FIM 


(o) De 0 Investigador, Margão, Ano I, n.° I, de 29-1-1894, pág. I. 

(fa) De Notícias, Margão, Ano l6.°/22.° da col., n.° 756, de 6-9-1909, pág. 2. 

Editor 
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SOARES REBELO 



OS DIREITOS OA IMPRENSA 

(Observações ao 6.° Concílio Provincial de Goa, 1894-95) 


Sep.»: O ULTRAMAR—'MarjüOi 1900 



MARCAO-GOA-1900 






NOTA —Esta separata figura nas Obras Completas de Soares Rebelo, Lourenço 
Marques, 1973 (Vol. II, páginas 451 a 458). 


BREVE COMENTÁRIO 


A divulgação dos trabalhos do 6.° Concílio Provincial de Goa (1894- 
■95), três anos após a sua realização, levou o advogado Soares Rebelo 
a criticar algumas das suas determinações ( decretos ) por as julgar ofen¬ 
sivas quer do direito pátrio quer do direito natural. Estas críticas, como 
jornalista e como jurisperito, formulou-as no apreciado jornal 0 Ultra¬ 
mar, de Margão (Ano 42.°, N.° 2064 e 2065, de 25 de Agosto e 4 de 
Setembro de 1900, respectivamente). 

No estudo «Os Direitos da Imprensa », de 25 de Agosto de 1900, o 
autor expôs em linguagem clara, sem rodeios nem titubeações, os 
grandes princípios orientadores da liberdade da imprensa em qualquer 
país que se preze como civilizado. Embora um católico fervoroso e 
praticante, um grande adepto da Igreja de Roma e um destemido sol¬ 
dado de Cristo, Soares Rebelo não se deixou intimidar pelas potestades 
eclesiásticas de Goa ao denunciar o Decreto n.° X do 6.° Concílio 
Provincial como incoerente «com a lei fundamental do Estado, que 
garante a liberdade do pensamento e o direito de censura» e como 
inaceitável à face da Razão por ser ofensivo do próprio direito natural 
do homem. 

Soares Rebelo verbera neste artigo todas as formas de censura prévia 
impostas à Imprensa pela prepotência das autoridades civis, eclesiásticas 
e militares de qualquer país. Aceitar a censura imposta pelos ditadores 
e opressores desse jaez é dar azo ao clima de mentira e de hipocrisia, 
é trair os compromissos do jornalista para com a Opinião Pública, para 
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com o Povo, direi melhor, para com a Nação! Amordaçar a Imprensa 
com as fiscelas da censura prévia é pretender sufocar o sentir e o pensar 
dum povo, é usurpar-lhe o direito natural. 

Citando o grande escritor e emérito jurisconsulto Cândido de 
Figueiredo, Soares Rebelo acrescenta que o homem nasceu para ser 
verdadeiro, isto é, para dizer o que sente e pensa, sendo portanto ade 
justiça e razão» que se lhe garanta a livre manifestação do que sente e 
pensa. 

Todo o presente artigo é um hino proclamando a liberdade da im¬ 
prensa neste conceito lapidar de Soares Rebelo: Á liberdade está para 
a imprensa, em igual razão, como o sangue está para a vida animal». 

junho/1972. Editor. 
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OS DIREITOS DA IMPRENSA 


O DECRETO n.° X do 6.° concíliof provincial, discorrendo sobre 
a responsabilidade dos escritores e jornalistas, lembra-lhes que «não 
pertence à ovelha guiar o pastor, nem ao súbdito julgar o superior», 
concluindo por dizer que «não se deve censurar (!) os actos dos Bispos, 
que para isso têm legítimos superiores, principalmente o Papa»! 

Salvo o merecido respeito que tributamos, como católico, a esta 
determinação, sentimos não poder perfilhá-la, em abono da Ciência, 
por não ser coerente com a lei fundamental do Estado, que garante a 
liberdade do pensamento e o direito de censura. 

Do contrário, sufocada a voz pública, não haveria meio mais pronto, 
mais enérgico e mais profícuo de se chamar à ordem a autoridade ecle¬ 
siástica, fosse qual fosse a sua categoria afastada de seus deveres nobres 
e sagrados, com franco desacato à lei e aos cânones recebidos em 
Portugal e suas colónias. 

Se a imprensa tivesse de emudecer perante o majestoso vulto das 
potestades, que tropeçam na senda de seus deveres, claro é que se 
tornaria de vantagem completamente inútil; e longe de ser, como é, a 
salvaguarda dos povos, cairia em descrédito, vindo a representar, para 
assim dizer, o seu verdugo. 

Em que, pois, consistiria a sua liberdade, tão solenemente procla¬ 
mada pela constituição, se tão tímida e acobardada se mostrasse, em 
face do medonho aspecto de um magnate? 


Vedar que o jornalista aprecie os actos maus de um bispo —que 
é funcionário público de nomeação régia (I), — é acabar com a vitali¬ 
dade da grande instituição que tem assente o seu pedestal no prodigioso 
engenho de Guttemberg. 

Se, porventura, um bispo procedesse arbitrariamente, apaixonada¬ 
mente, ao provimento de algum benefício eclesiástico; ou, se determi¬ 
nasse, como membro do conselho governativo, alguma providência 
ilegal ou iníqua, —seria conveniente que a imprensa ficasse indiferente 
a tais actos? 

Não o diz a lei, não o dirá a razão, nem o dirá a moralidade pública. 

«Se se quer governar os povos pela razão, e segundo a justiça: se 
se deseja deveras conseguir o verdadeiro fim da associação política 
— diz um professor erudito (2), —a imprensa será igualmente útil tanto 
aos que governam, como aos governados. Se os que governam, querem 
governar bem, é necessário que se conformem com a vontade geral, 
e com a opinião pública: — e, como poderão eles conhecer esta vontade, 

e esta opinião, se a imprensa for escrava? .Quando a autoridade 

comete alguns erros, a imprensa serve para a advertir, e lhe facilita os 
meios de remediá-los, ou, pelo menos, os de não cometê-los de novo.» 

De sorte que, se os actos dos bispos e outras autoridades do Estado, 
vierem a ser indiscutíveis, viveremos em completa anarquia, em um 
caos miserável, subjugados, todos, pelas algemas do Poder Absoluto, 
sem a menor esperança do clarão da justiça que, de certo, fugirá do 
meio dos povos. 

Voltaremos, vergonhosamente, para as pristinas eras em que a von¬ 
tade do supremo imperante era a única lei! 

O constitucionalismo não passará de um simulacro carnavalesco e pífio. 

Observa um jurisconsulto distinto que um dos mais incontestáveis 
deveres do homem é ser verdadeiro, isto é, dizer o que sente e pensa, 
evitando a mentira e a hipocrisia. Se a natureza nos deu o direito de 
pensar e sentir livremente, é de Justiça e razão que se nos garanta a 
livre manifestação do que sentimos e pensamos (3). 

Nestas circunstâncias, o jornalista não pode calar o sentir do povo 
que se veja ofendido em seus direitos por qualquer autoridade pública, 
eclesiástica, civil, militar, etc. 


Ora, certamente, a proibição consignada no citado decreto n.° X 
do 6.° Concílio, é atentatória do direito da liberdade, que é um dos mais 
sagrados direitos originários. Quem tolhe o pensamento e a sua mani¬ 
festação por escrito, tenta aniquilar um direito que o Criador nos con¬ 
cedeu. Não é dado, pois, aos homens coibir as prerrogativas da Natureza, 
porque ninguém pode ser senhor do que lhe não pertence. 

E, como a voz da Imprensa representa, como dissemos, o sentir de 
um povo, cujo intérprete lhe cumpre ser, é óbvio que quem a pretende 
sufocar, usurpa o direito natural! 

Não queremos, compreenda-se, que o jornalista que ataca a honra 
e a probidade de um funcionário do Estado, sem fundamento, fique 
impune. Isso nunca; porque iria matar o direito de existência, direito 
originário, que a própria lei reconhece e protege (4), e promover o 
escândalo que representa o homicídio espiritual (5). 

Se o jornalista delinquiu, temos lá o remédio no código penal, e 
nas leis de imprensa. 

Esmague-se, sim, a hidra do abuso; tape-se pois, a cratera do escân¬ 
dalo; moralize-se, alfim, o que anda torto; mas, por Deus, não se 
extinga a luz aurifulgente da Imprensa, porque nela vão, muitas vezes, 
voluntariamente, queimar suas iriantes asas algumas esbeltas mariposas! 

Tal expediente jamais se pode justificar. 

Pelo facto de um escritor verberar um acto de certa autoridade, 
não fica esta inibida de tomar sua defesa, por qualquer dos meios facul¬ 
tados e prevenidos nas leis. Da discussão se faz luz, e o choque de opi¬ 
niões produzirá sempre a verdade. Só teme a discussão quem não 
tem a consciência do que praticou, ou quer esgueirar-se da responsa¬ 
bilidade, em público. 

Já hoje, felizmente, pela carta constitucional (art. 145, § 3.°) está 
abolida a prévia censura (6), que foi adoptada pela Igreja em tempo do 
papa Alexandre VII, em 1501, e seguida em quase todos os países. 

Em Portugal, a lei de 5 de Abril de 1768 cometeu a censura de livros 
e outros papéis a um tribunal denominado Mesa Censória. Porém, à 
Carta de Lei de 12 de Julho é que se deveu, principalmente, a eman¬ 
cipação da Imprensa, sendo por ela criado até um tribunal especial para 
proteger a sua liberdade. 
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A liberdade está para a imprensa, em igual razão, como o sangue 
está para a vida animal. 

Isto posto, sustentar que o jornalista deve cruzar os braços perante 
quaisquer erros das autoridades do Estado, é exigir que ele se divorcie 
sordidamente com a Verdade, encharcando-se no vilipendioso atasca- 
deiro da mentira e da hipocrisia, e traindo os seus compromissos feitos 
com a Opinião Pública, simplesmente para ser agradável aos olhos dos 
poderosos. 

Triste! 
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SOARES REBELO 



MARGÃO — COA — 1905 





NOTA —Esta separata figura nas Obras Completas de Soaras Rebelo, Lourenço 
Marques, 1973 (Vo|, III, páginas 471 a 488), 


COMENTÁRIO OPORTUNO 


DEPOIS de enunciar a verdadeira missão do seu próprio jornal quin¬ 
zenal 0 Investigador, de Margão (Ano I, N.° I, de 29-1-1894) e proclamar 
os direitos da imprensa (vide 0 Ultramar, de Margão, Ano 42°, N.° 2064, 
de 25-8-1900), o fogoso jornalista veio a repisar a matéria advogando 
a plena liberdade da imprensa em veementes e ponderados artigos 
no diário Echo da índia, de Margão (Ano I, N. os 26-34-35-36-74, de 7, 
17, 18 e 19 de Outubro e 5 de Dezembro de 1905). 

No último desses artigos (vide Ibidetn o artigo editorial Perseguição 
à Imprensa, de 5-12-1905) denunciou vigorosamente a manobra do 
Governo em ameaçar o editor-proprietário do diário que, atemorizado, 
requereu a desistência de sua responsabilidade legal sem prevenir o 
jornalista Soares Rebelo «ostergando as mais rudimentares leis de 
cortesia», 

E o Governo que não conseguira arranjar um pretexto legal para a 
supressão ou suspensão do diário deve ter esfregado as mãos de con¬ 
tentamento por ver suprimida durante 26 dias aquela folha diária. De 
facto, só em I de Janeiro de 1906, o Echo da índia reapareceu como 
jornal diário com um novo editor responsável continuando o jornalista 
Soares Rebelo no seu posto de honra,,, até que, em Agosto de 1906, 
mais uma manobra política levou ao mesmo para se desligar do jornal 
que o traíra por ter ousado a candidatar-se como um deputado inde¬ 
pendente e não comprometido, o que vai sobejamente relatado no 
Volume I (págs, 131-135), 
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Como a matéria contida nos artigos, acima apontados, dispensa os 
comentários supérfluos, limitamo-nos a arquivar aqui a expressão do 
livre sentir de quem foi na nossa índia — sem favor nem duvida — um 
dos grandes paladinos da liberdade da imprensa. 

Posteriormente, em 1910, Soares Rebelo anunciou a entrar no prelo 
um estudo administrativo de sua empolgante pena (A liberdade de im¬ 
prensa nas províncias ultramarinas ), cujo texto não conseguimos infe¬ 
lizmente localizar até à data. 

Por último, em 1912, Soares Rebelo serviu-se da sua novela A Filha 
do Bigode, publicada em folhetins de 0 Heraldo — jornal diário que ainda 
continua a editar-se em Nova Goa, ora Pangim - para advogar o seu 
conceito da liberdade da imprensa e do seu poderio: 

«A Imprensa! Ó alavanca do Progresso! Ó face da Civilização! 
Ó clarim da opinião popular! Ó defensor das liberdades pátrias! 
Ó salvaguarda dos interesses públicos! Quanto bem te não 
devemos! Aos acicates da tua crítica tremem os tronos, amolgam- 
. se os poderosos! Ao teu flagelar corrigem-se os desvarios gover¬ 
namentais como a experiência tem patenteado!» (vide o Volume I, 
pags. 210-211). 

No momento histórico que vivemos e em que a opinião pública 
através dalguns autorizados mentores reclama uma mais lata e sadia 
liberdade da imprensa, importará que as gerações novas meditem sobre 
a luta sustentada no minúsculo território português de Goa em prol 
da liberdade da imprensa, duma imprensa sem os habituais e capri¬ 
chosos cortes e recortes cesarianos!!! 

Os artigos seriais sobre a liberdade da imprensa foram-nos enviados 
pela nossa distinta colaboradora Da Gisela da Ascensão Miranda de 
Andrade e chegaram-nos às mãos em meados de Agosto corrente, 
encontrando-se o Volume III em adiantada fase de sua composição 
gráfica a monótipo. 

18-8-1973 Edltor 
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A IMPRENSA 


ESTÁ na consciência de toda a gente que faz uso de razão, que o 
orto da Imprensa foi o mais poderoso factor da civilização universal. 
Espancaram-se visivelmente com o seu facho luminescente e diamantino 
as trevas espessas que envolviam os cérebros. As massas do povo eman¬ 
ciparam-se do vergonhoso jugo da escravidão. A justiça expandlu-se 
rubescente e ciosa dos seus privilégios, e vergastou as prepotências da 
tirania. 

Eis o que ela fez na Idade Média. 

A Inglaterra estabeleceu, como uma necessidade imperiosa, a liber¬ 
dade da imprensa, na sua constituição de 1688. 

Mr. Jefferson, presidente dos Estados Unidos, exclamava:—«Nós 
queremos a liberdade da imprensa sem restrições, porque não quere¬ 
mos privar-nos de nenhuma das vantagens que ela procura, nem de 
nenhum dos direitos, que temos.» 

A liberdade que ela outorgou é vallosíssima e, como uma sentinela, 
fica à vanguarda doutras liberdades. 

Porém não é tão ilimitada que se exorbite e venha a cair em abjectos 
desenfreamentos. 

Nesse caso a «alavanca do progresso» se converteria em alavanca 
de demolição da sociedade e das suas sacratíssimas instituições, que 
merecem respeito. 

Fl. 5 
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A sua acção livre consiste em propagar as suas opiniões sem a prévia 
censura, como foi a princípio, respondendo unicamente pelo abuso que 
fizer da liberdade de sua crítica. 

Nada mais. 

É o que dispôs também a nossa carta constitucional outorgada num 
esto de verdadeiro patriotismo e de tino altamente político-social pelo 
imortal D. Pedro IV, no § 3.° do artigo 145.°: 

«Todos podem comunicar os seus pensamentos por palavras, escritos 
e publicá-los pela imprensa sem dependência de censura, contanto que 
hajam de responder pelos abusos que cometerem no exercício deste 

direito...» 

A primeira lei que regulou o modo de agir da imprensa foi a de 17 
de Maio de 1866, que garantia alguma liberdade da manifestação do 
pensamento por escrito. Posteriormente o decreto n.° I, de 29 de Março 
de 1890, alcunhado com razão de lei de rolhas feriu o seu gládio vibrante 
à decantada liberdade da crítica nos jornais! 

Outras leis, posteriormente promulgadas, foram, a pouco e pouco, 
contribuindo para amordaçar a mesma liberdade, como está no sentir 
de todos. 

E por que se faz tanto estardalhaço? 

Unicamente para sufocar essa voz que reboa pelos quatro ventos 
e espalha os erros dos governantes que, natural mente, ficam com isso, 
visados e, consequentemente, deprimidos na opinião pública. 

Aqui está para que servem os jornais, quando procedem com ver¬ 
dade e correcção. 

Merecem ser emoldurados em quadro de oiro os seguintes conceitos 
que o dr. Ramon Salas, catedrático da Universidade de Salamanca, pro¬ 
feriu numa das suas prelecções sobre o direito público constitucional. 

«Se se quer governar os povos pela razão, e segundo a justiça; se 
se deseja deveras conseguir o verdadeiro fim da associação política, a 
liberdade da imprensa será igualmente útil aos que governam, como 
aos governados. Se os que governam querem governar bem, é neces¬ 


sário, que se conformem com a vontade geral, e com a opinião pública: 
e como poderão eles conhecer esta vontade, e esta opinião, se a impren¬ 
sa for escrava? Os Ministros, interessados em ocultar uma, e outra, 
ou em dar uma falsa ideia de ambas, terão bem cuidado de as não deixar 
conhecer aos Príncipes: as petições, (supondo mesmo que o povo tenha 
o direito de petição), chegarão ou não, às mãos do depositário do 
poder, segundo convenha, ou não, aos seus Ministros; os quais, se não 
há liberdade da imprensa, podem facilmente fechar a porta às recla¬ 
mações, e emudecer a verdade; porém o que se imprime, permanece, 
propaga-se, pode de mil maneiras chegar ao conhecimento do Chefe; 
e este risco, que então correm os ministros, os torna prudentes, e 
circunspectos. 

«Quando a autoridade comete de boa fé alguns erros, a imprensa 
serve para a advertir, e lhe facilita os meios de remediá-los, ou pelo 
menos os de os não cometer de novo; e quase se pode afirmar, que uma 
vez que a liberdade se estabeleça plena, e solidamente, só governará 
mal aquele, que não quiser governar bem.» 

Verdades como punhos. 

Pudessem elas calar no ânimo dos nossos governantes. 

Prosseguiremos. 

II 

REATEMOS o fio às nossas considerações expendidas na edição de 
7 deste mês. 

A liberdade da imprensa foi um princípio balizado em moldes sólidos 
de política constitucional. É bastante salutar para o povo, porque espalha 
com desafogo o gérmen de instrução, e assim o prepara, com boas 
doutrinas, robustecido e acalentado, na estrada do progresso. 

Com essas luzes difundidas hão-de descondensar-se as brumas da 
ignorância; formar-se-á uma opinião, uma crença política, e, ademais, 
uma convicção. 

É o benefício que dela promana. 
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I 


Por seu turno, o governo também não perde nada com a liberdade 
dela, antes teria alguma coisa que lucrar, como se vai ver praticamente: 

Se um jornalista atacasse, por exemplo, certo acto do governo, 
outro o defenderia, sendo caso disso; e, assim, do confronto de opi¬ 
niões, do atrito de argumentação sairia o raio da verdade; o que não 
acontecerá, quando a imprensa recear a cada passo beliscar as suscep¬ 
tibilidades ou os enfatuamentos filauciosos dos agentes do poder ou 
quando ela tiver de curvar-se reverente, como uma delicada magnólia 
às ardências de sol, perante os magnates, e lhes houver de agitar os 
turíbulos, esbofando abundantes fumaças a rescenderem incenso de... 
pantominas e encómios! 

É errada a orientação que se formou nas regiões do poder com res¬ 
peito ao papel político da tribuna jornalística. 

O jornalista que se norteia, consoante os ditames da sua consciência 
e presta culto à verdade e à lei, é um verdadeiro apóstolo da defesa 
pública, o sacerdote da educação cívica, o arauto do bem-estar de um país. 

Trabalha com um desinteresse sem par; e deve, por isso, ser credor 
da benemerência do povo por cujos direitos propugna. 

A sua missão abrolhosa não fica nada atrás da do soldado que expõe 
o seu peito às balas do inimigo; porque ele sacrifica também o seu gozo 
particular, a sua quietitude do lar pela defesa da terra do seu berço, 
que ele ama como a menina de seus olhos. 

Não tem portanto, justificação de espécie alguma essa campanha 
que há já algum tempo se está fazendo contra a liberdade da imprensa. 
Entendem os que esposam os falsos princípios de açaimá-la, que antes 
vale prevenir o mal do que remediá-lo com o castigo e que represen¬ 
tando este um mal, poder-se-ia evitá-lo, evitando o delito! 

Ideias obtusas, que só podiam dar brecha numa cerebração oca, 
que não tem alcance de um palmito. 

Só os partidários de absolutismo e de tirania é que poderiam aplau¬ 
dir semelhantes teorias, indignas de um século civilizado! 

Ideias de um retrocesso abjecto e servil. 

Quem as aceitasse, envergonharia a natureza humana, sempre pro¬ 
pensa à liberdade de acção, 


Querem reprimir a imprensa, por isso que traz à evidência muita 
podridão, muita imoralidade, muito escândalo que se esconde sob os 
cortinados dos gabinetes do poder? 

Ou então preferem que a imprensa esteja muda e queda? 

Ou que diga mentiras? 

Ou que esteja ao serviço do governo para assentir nos seus actos 
injustos? 

Oh triste sina! Pois acabem com a lei fundamental do Estado que 
garantiu essa liberdade, e só faz responsável o que dela abusar e não 
o que dela usa, dentro da órbita do lícito. 

É absurdo, é uma ilegalidade flagrante, essa que se comete, entrando 
a autoridade policial a ler previamente as provas tipográficas e não 
permitindo a impressão do jornal; ou mesmo esse canibalismo de o 
apreender na oficina ou depois de exposto à venda, como actualmente 
sói-se proceder na metrópole. 

O tribunal de censura prévia foi abolido pela Carta, e todavia, em 
nome desta, restabeleceram-na os inimigos atrabiliários do maravilhoso 
engenho de Guttemberg. 

Sufocar as manifestações da imprensa é estrangular a voz popular. 

O povo tem o direito de estigmatizar os actos do governo que pro¬ 
cede numa linha desenfreada de arbitrariedades: tem o direito de pedir 
contas aos que dissipam as economias do erário coalhadas, numa síntese, 
das contribuições directas e indirectas que representam gotas de 
sangue. 

Admitida a lúcida teoria dos oficiosos adversários da imprensa sobre 
o modo de prevenir, pela repressão, o suposto mal que ela pode causar 
à sociedade, por ser um instrumento de delito, seguir-se-ia que devia 
ser banida a faca da mesa, porque cortou o dedo a quem distraidamente 
lascava um queijo ou uma fatia de fiambre; seguir-se-ia que se devia 
arrancar a língua, porque com ela se cometem injúrias e outros aten¬ 
tados; seguir-se-ia que a um homem se deve amputar os braços para 
não roubar, etc. 

Um cúmulo de dislates! 

Nesse caso o código penal seria uma Inutilidade; pois os homens, 
sequestrados da sua liberdade, não chegariam a praticar crimes; e o 







país viveria eternamente acorrentado às grilhetas, e só exibiria uma 
confraria de idiotas, de manequins, de autómatos.,. 

Por esse ideal alcançaríamos uma perfeição semelhante, porém mani¬ 
festamente incompatível com os princípios adiantados do século. 

Tinha carradas de razão o insigne publicista M. Benjamim Constant, 
quando disse: 

«É um facto incontestável que toda a lei de precoução produz mais 
dano que o que se pretende evitar por meio dela; representa um acto 
de opressão; e neste caso está a lei repressiva acerca da liberdade da 
imprensa.» 

Sublimes conceitos que mereciam culto por parte dos nossos diri¬ 
gentes; mas, por desfortuna nossa, vê-se que aquilo... são palavras que 
o vento leva! 

Até amanhã. 

III 

ESTA grandiosa instituição tem criado, presentemente, muitos anta¬ 
gonistas, em face da sua cruzada contra as peripécias do sistema poli¬ 
tiqueiro da administração pública. 

Os agentes desta esguelham olhares rancorosos e sinistros, e ajei¬ 
tam um qualquer ensejo para a ver comprometida, seja por um processo 
administrativo-policial, seja perante os tribunais judiciais. 

Conquanto se faça alarde em pomposos relatórios ou preâmbulos 
de leis referentes à imprensa sobre a sua liberdade, essa palavra fica 
na abstracção das coisas.., 

A liberdade da imprensa que foi o eldorado de todos os homens 
de Estado na idade média,-que foi a melhor prerrogativa outorgada 
pelo nosso código político —não passa hoje de um «simulacro» pífio 
e ostentoso para atirar poeira aos olhos da gente. 

Outra coisa se não conclui do que estamos vendo de há uns dez 
anos para cá. 

A liberdade de escrito nos jornais desta terra foi sempre observada 
desde remota data até a suspensão temporária deles, por ocasião da 


última revolta —época de soturnas recordações para a história da 
administração pública nas colónias. 

Desde a! até ao presente os jornais andam sempre de atalaia, receando 
de momento a momento os rigores da lei de... rolhas; a situação em 
que se encontram, é por demais crítica, por forma que não podem acusar 
desassombradamente um funcionário, altamente colocado, de seus 
desatinos, visto que salta para aí logo um processo às costas! 

Esplêndida maneira de agir! 

Por essa trilha caminharemos às cegas, numa confusão medonha; 
e as nossas instituições político-sociais, invadidas por essa onda negra, 
ficarão, daqui a breve trecho, sopesadas pelo arbítrio! 

Disse o erudito Mackarel, nas suas Lições de Direito Público Interna¬ 
cional, que a escravidão da imprensa era o sintoma derradeiro do des¬ 
caimento de um país. 

Assim será? 

Oh! Deus nos livre desse cataclismo! 

Lance-se um golpe de vista pela Inglaterra, pela França, pelos Estados 
Unidos da América, e admire-se a liberdade com que as gazetas atacam 
os governos e outros funcionários públicos pela sua má gerência; 
contudo o látego da justiça não procura atingi-los, visto saber que a 
liberdade da imprensa precisa ser conservada para o equilíbrio de boa 
política. 

Há mais. 

Aí estão os nossos colegas da vizinha cidade, e nomeadamente —o 
Times of India, a Bombay Gazette e o Advocate of Indla que fulminam 
bastas vezes a administração descarrilada da índia britânica, e, apesar 
disso, os poderes públicos de lá entendem que se deve permitir desa¬ 
fogo aos jornais, por sintetizarem a opinião do povo! 

É pena que nós, sendo um povo tradlcionalmente «liberal», como 
se patenteia pelas excelentes doutrinas da Carta Constitucional, este¬ 
jamos a obliterar pelo estrangeiro os nossos antigos e imarcescíveis 
créditos, pretendendo pôr mordaça à imprensa periódica, como se 
esta estivesse atacada de rábia e precisasse de tratamento profilático 
do instituto Pasteur! 

Mas quem são os censores dos jornais? 
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Uns funcionários dependentes do governo, naturalmente inclinados 
a agradarem-no, 

Aqui está o maior defeito da legislação. 

Para tais funcionários que invadem as oficinas de impressão, espa¬ 
tifam os tipos, lêem os autógrafos, e selam as caixas de composição, 
etc., por ordem superior, achamos muito aplicáveis os seguintes concei¬ 
tos que se encontram a pág. 72 da já dantes citada obra do snr. Ramon 
Salas. 

Diz este distinto professor: 

«Se se pudesse chamar um anjo sem paixões, e sem preocupações, 
para que fosse censor, poder-se-ia, talvez, tolerar, a censura prévia... 
porém enquanto o censor for um homem de carne e osso, sujeito a 
todos os erros, e a todas as fraquezas humanas, a censura prévia será 
uma medida opressiva, e incompatível com a liberdade da imprensa. 

«Dir-se-á, que a censura deve ser imparcial, e não estorva que se 
imprima o que ditar uma doutrina sã; porém para um censor qualquer, 
uma doutrina sã é a que se conforma com a sua; e toda a doutrina opos¬ 
ta a sua será sempre aos seus olhos uma doutrina perigosa, No caso 
de dúvida, sempre se inclina a proibir; e este seria para ele o partido 
mais seguro.» 

Os nossos respeitáveis tribunos e estadistas, como Fernandes Tomás, 
Borges Carneiro, António Rodrigues Sampaio, Mendes Leal e tantos 
outros que propugnaram pelas prerrogativas da imprensa, se a morte 
os não houvesse ceifado, morreriam de dor por verem a decadência 
e o aviltamento em que é tida aquela voz popular, que foi justamente 
considerada como o quarto poder do Estado. 

Concluiremos na próxima edição. 

IV 

ESTAMOS na última fase. 

Levanta-se o sudário. 

E que é que vemos? 


Uma guerra franca para a liberdade de escrito em jornais, 

Em 1894, o administrador do concelho das Ilhas (I), julgando-se 
visado por uma local publicada no extinto e conceituado periódico, 
Vinte um de Setembro (2), entra na casa de habitação do seu editor e 
pratica uma soma de violências e até, se memória nos é fiel, na sua 
pessoa! 

Quem ao tempo estava à testa da governação, era o falecido 2.° 
Visconde de Ourém (3), que, tendo prometido na sua pomposa pro¬ 
clamação fazer justiça igual para todos, esqueceu-se, porém, de castigar 
esse abuso de seu subordinado! 

No ano imediato seguiu-se uma perseguição aos redactores do brado 
Indiano (4); dali a breve trecho, a pretexto de revolta, suspenderam-se 
as garantias constitucionais; e, em sua consequência, os jornais tiveram 
um... descanso forçado! 

Mas a borrasca passou, e o governador, sr. j. J. Machado (5), liber¬ 
tou a imprensa das suas peias, 

Volvidos uns poucos anos, recrudesceu a guerra àquela instituição 
nobilíssima que honra a Sociedade. 

Durante o governo do sr. Galhardo, três jornais, A Pátria (6), A Era 
Nova (7) e 0 Heraldo (8), experimentaram as mais acerbas provações, 
e seria ocioso enarrar a história pregressa de cada um dos processos 
pouco sérios, empregados na sua,,, profllgaçao. 

# 

* * 

Corridos os olhos para o que se está passando na nossa possessão 
da África Oriental, só temos a lamentar as seguidas arremetidas do 
governo contra o jornalismo daí. 

Ninguém de certo desconhece as agruras que tem provado o Pro¬ 
gresso de Lourenço Marques, folha democrática e independente, que 
ficara compelido a transformar-se em diversas denominações, mudando 
assim de pele como uma cobra! 

E, para remate do seu martírio, ou, antes, para o lustre da sua glo¬ 
rificação está o recente atentado sofrido pelo director do mesmo perió- 
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dico, na sua própria pessoa, por parte de uma autoridade administra¬ 
tiva, que, olvidando-se dos princípios rudimentares da educação cívica 
e legal, quis exercer um acto de verdadeira cobardia. 

O caso vai relatado, com algumas pormenorizações pelo nosso 
correspondente, mais em baixo.* 

Aos tribunais, e, especialmente ao governador da província, cum¬ 
pre, a bem das instituições, castigar esse funcionário imprudente para 
que, de futuro, se não repitam casos desses que arrojam a indignação 
pública contra a administração colonial, que está a manifestar-se dia 
a dia mais desastrada, graças ao sistema erróneo, como havemos de 
provar, de confiá-la a militares, hospedes na engrenagem dos negocios 
de governo, e afeitos mais a desconcertos do que a obrar com prudência. 

A constituição já havia abolido o cacete e implantado contra este 
o predomínio da lei; porém, mau grado nosso, cremos que há por aí 
além... sectários de bambu de 4 jardas! 

Triste! 

Se a metrópole não adoptar, nas províncias ultramarinas, o sistema 
de administração vigente nas colónias francesas e australianas, moldada 
nos sábios estudos de J. Garnier, Faure, Petterman, Calmeau, e outros 
estadistas de polpa,-chegará a presenciar a completa ruína delas, e 
de que a Providência nos livre! 

É ainda tempo de... remediar tudo isso que anda de candeias avessas! 


*Ei-Io: 

GRAVÍSSIMO 

É com grande indignação que em Lourenço Marques receberam a notícia do vio¬ 
lento atentado, praticado pelo sr. Tenente Casqueiro, administrador da circunscri¬ 
ção de Marracuene, na pessoa do sr. Clemente Nunes de Carvalho e Silva, director 
político do periódico «Progresso de Lourenço Marques». 

Eis como nos informam ter passado o caso: 

O sr, Casqueiro entra no escritório da redacção desse jornal e deseja saber do 
director o nome do autor duma local publicada no «Progresso», 25 dias antes, apresen. 
tando-lhe ao mesmo tempo a coluna do jornal onde ela se achava escrita. 

O sr. Carvalho e Silva que, sobre desconhecer o indivíduo com quem falava, não 
sabia de que se tratava, replicou que não podia satisfazer ao que dele exigia, mas que 


VAI-SE ela* manifestando por várias formas, directas ou indirectas, 
bruscas ou plácidas! 

Faz uns poucos dias que o nosso ilustre colega de A Reforma, snr. 
D. Thomaz de Noronha, queixava-se de que alguns encobertos fizeram 
desertar o pessoal tipográfico para verem a morte do seu simpático 
jornal. 

Outro tanto parece que pode dizer-se de nós. 


se se julgava ofendido poderia proceder legalmente contra o jornal. Em seguida 
começa a ler a referida local. 

Estando absorto na leitura, s. exa. é violentamente agredido a cacete pelo sr. 
Casqueiro. O agredido, apesar de ficar muito atordoado com a violência, tenta des¬ 
forrar-se a soco. O outro não se perturba; lança mão dum pesado ferro que acha aí 
perto e vibra terríveis pancadas na cabeça da sua vítima. 

E... foge, deixando o seu adversário gravemente ferido! 

Repugnante procedimento o do sr. Casqueiro! 

Mas como é que se explica que o sr. Casqueiro cometesse essa cobardia, só 25 
dias depois da publicação, se é que a indagação (que é de ordinário seguida de refle¬ 
xão), movida por umas ligeiras referências feitas por um correspondente o arrastavam 
para tal maneira de proceder com o director político do jornal, não se importando 
com o autor da local? 

É que, talvez, antes da violência, o sr, Casqueiro já contava a seu lado influências 
que talvez o tivessem instigado, dispondo-o para a agressão. 

Quer-nos parecer que depois de tantos reveses sofridos pelo «Progresso», e 
seus antecessores, por virem desmascarando entidades pouco escrupulosas, cujos acto$ 
contrastavam com as aparências, vem mais este facto demonstrar quão hostis são 
à voz da verdade os inimigos da lei e de justiça. 

Factos destes não devem ficar impunes, 

Compete, portanto, ao sr, Governador Geral da província de Moçambique, 
castigar severamente quem errou e reprimir, de futuro, tais abusos contra os quais 
lavramos aqui o nosso protesto (o). 

Sampayo Corvo 


* Artigo publicado sob a epígrafe «Perseguição à Imprensa» no Echo da índia, 
Margão, Ano I, N.° 74, terça-feira, 5 de Dezembro de 1905, pág, I. 

(o) De Echo da índia, Margão, Ano I, N.° 36, quinta-feira, 19 de Outubro de 1905 
págs. I e 2. 

Editor. 
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Depois de estar circulada a edição de hoje, fomos surpreendidos 
com a desagradável notícia extrajudicial de que o nosso editor havia 
requerido desistência da sua responsabilidade legal. 

Dizem as línguas,., de prata que ele foi ameaçado por algumas enti¬ 
dades poderosas para isso; mas não acreditamos, conquanto suspeite¬ 
mos de certos reizlnhos que ficaram azedados com os nossos modestos 
artigos, em que só transparece a sinceridade e convicção de doutrina 
e não se visam personalidades. 

Bem sabem eles que nós não prestamos a agitar turíbulos aos ídolos 
do Poder. Assim é; assim há-de ser. 

Mas em todo o caso, o proceder do nosso editor não merece justi¬ 
ficação, tanto mais que sempre lhe fomos amáveis e evitámos nos 
nossos escritos qualquer coisa que o pudesse comprometer. 

Sentimos que este senhor, ostergando as mais rudimentares leis 
de cortesia nos não prevenisse os seus passos, sendo certo que nin~ 
guém o obrigava a continuar na sua responsabilidade. 

Bem haja este procedimento a quem tanto mal nos pensou causar. 

Mas o E cho da índia não se acobarda perante esse sucesso repug¬ 
nante, nem mergulha nessa borrasca encapelada em copo de água. Não. 
Ele caminhará rente com a directriz do seu programa íntimo em que 
soube manter-se até agora, mercê das intenções de seus redactores 
que só desejam o alevantamento do seu país natal que, dia a dia, se vai 
desfibrando pelo rumo esquerdo que seguem os negócios da adminis¬ 
tração pública. 

Não pode arranjar bom cabelo a nossa atitude para os que têm culpa 
e erros; mas paciência! Temos o compromisso feito com o povo e força 
é cumpri-lo à risca, embora daí nos venham dissabores, que não valem 
nada, quando a causa, que advogamos, é justa. 

Nestes termos pouco conseguirá quem influiu ou sugestionou, sendo 
verdade o que corre, o nosso editor a lançar mão de um expediente 
nada sério. 

# * 

Já temos requerido a habilitação de novo editor, e, enquanto ela 
se ultime, teremos talvez o desprazer de suspender esta folha. 
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Aceitamos, com resignação, os factos. 

Esperamos, portanto, que os nossos estimáveis assinantes e leitores 
nos hão-de desculpar essa interrupção involuntária e nos não deixarão 
de dispensar o seu valiosíssimo apoio, que muito agradecemos, prin¬ 
cipalmente no momento em que os nossos brios de humildes lidadores 
no jornalismo estão para ser abismados! 

Concluímos, pedindo aos srs. juiz de direito e delegado desta 
comarca máxima brevidade no julgamento da mesma habilitação, como o 
caso exige; pois, do contrário, será incalculável o prejuízo que a empresa 
há-de sofrer, pelo interregno, no seu expediente; e aguardamos ser 
atendidos pelos mesmos magistrados que facilmente devem compreen¬ 
der a situação em que nos pôs a surpresa do editor, snr. Bernardo 
António Gomes. 

Triste surpresa! 

ANOTAÇÕES 

(1) Era administrador do Concelho das ilhas (Goa) o capitão Manuel de Oliveira 
Gomes da Costa (1863-1931) quem, posteriormente, chefiou o movimento de 28 de 
Maio de 1926, formou um novo Governo e assumiu a presidência da República. Ter¬ 
minou seus dias como marechal do exército português. 

(2) 0 Vinte e Um de Setembro foi um semanário de formato grande editado em 
Nova Goa, de 28-10-1890 a 9-12-1892. 

(3) Elesbão J. de Bettencourt Lapa foi o 107,° governador da nossa índia, de 
7-11-1894 a 8-11-1895. Era visconde e, mais tarde, Conde de Vila Nova de Ourém. 
Ascendeu ao posto de general do exército. 

(4) 0 Brado indiano —semanário de formato grande, editado em Nova Goa pelo 
vigoroso jornalista Pe. A. F. X. Álvares (1837-1923), de 15-12-1894 a 12-10-1895. O 
Padre Álvares revelou-se um verdadeiro apóstolo da caridade pela sua obra social 
em socorrer os pobres, os enfermos e os desamparados. Defendeu os pequenos contra 
a prepotência dos grandes e, por desinteligências religiosas, abraçou o rito cismático 
sendo consagrado, em Julho de 1889, Bispo de Goa, índia e Ceilão sob o nome de 
Mar Julius (Vide a Literatura Goesa, AGU, Lisboa, 1967, págs. 65-67). 

(5) Conselheiro Joaquim José Machado foi o III,® governador da nossa índia, 
de 9-9-1897 a 13-4-1900. Deve-se a ele a revogação da portaria draconiana que supri¬ 
mira a imprensa de Goa, de 2-12-1895 a 9-9-1897, como já foi relatado no nosso Volume I 
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(págs. 131-132). Prestigioso e dinâmico engenheiro militar, J. J. ac a o exou 
trabalhos de vulto em Moçambique e o seu nome encontra-se ate perpetua o na v a 
sul-africana de Machadodorp no sistema ferroviário que liga Lourenço Marques a 
johannesburgo. Atingiu o alto posto de general do exército português. 

(6) A Pátria -semanário de formato grande editado em Mapuçi de 10-1-1877 
a 14-12-1894. Era redigido por Inácio Caetano de Carvalho, (1843-1907), vulto polí 
tico que foi distinto advogado e jornalista, e l.° Visconde de Bardes. 

(7) A Era Nova - semanário de formato grande editado em Nova Goa, de 
3-11-1897 a 1902, quando passou a ser diário a partir de 7 de Janeiro. Era orgao do 
Conde de Mahém e deixou de publicar-se no fim de Abril de 1903. 

(8) O Hera/do-o l.° diário fundado em Nova Goa aos 22-1-1900 e que ainda 
continua a publicar-se, embora com uma secção inglesa. 


FIM 
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SOARES REBELO 



LUTAS ELEITORAIS E PARTIDÁRIAS 

(Uma crítica construtiva) 

Sep.» O INVESTIGADOR - Mar S ão, 1894 
e ECHO DA ÍNDIA — MargSo, 1906 



MARCÂO — COA — 1894/1906 





NOTA —Esta separata figura nas Obras Completas de Soares Rebelo, Lourenço 
Marques, 1973 (Vol. III, páginas 301 a 3IS) 1 


COMENTANDO,.. 


VÃO reunidos nesta separata uns artigos da lavra de Soares Rebelo 
asperamente criticando o defeituoso sistema político português, rei¬ 
nante no país entre 1894 e 1906, em que a Representação Nacional 
através de deputados eleitos não passava duma autêntica farsa. 

Aos 15 de Maio de 1894 surgiu o primeiro artigo na sua folha inde¬ 
pendente e quinzenal — 0 Investigador, de Margão (Ano I, N.° 8, de 
15-5-1894, pág. I) que é um autêntico libelo acusatório ao Governo 
da época. Soares Rebelo divulgou seu primeiro acto político, na pleni¬ 
tude dos direitos políticos e civis, ao candidatar-se como Deputado 
independente e não comprometido, pelo círculo eleitoral de Margão 
(Goa) por ocasião das eleições de 27-5-1894, data em que fazia preci¬ 
samente 21 anos de idade! Teve a coragem de apresentar sua candi¬ 
datura escandalizando os meios governamentais (com seu próprio can¬ 
didato) e hostilizando os dois partidos políticos reinantes no Concelho 
de Salsete, cada um fortemente escorado nos seus jornais semanários: 
O Ultramar, de Margão (partido dos Bruto da Costa) e A índia Portu¬ 
guesa, de Orlim (partido dos Loiola Furtado), 

No número seguinte do seu jornal Soares Rebelo transcreveu inte¬ 
gralmente um artigo intitulado As Eleições, que surgira n’0 Século, de 
Lisboa, consagrando-lhe um curto comentário de pleno apoio às ideias 
do seu autor, que Soares Rebelo perfilhava. De facto, o artigo d'0 Sécu/o 
e o editorial de Soares Rebelo (vide A elelçõo de deputados de 15-5-1894) 
completam-se, por assim dizer. Em ambos se denuncia com vigor a prã- 
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tica corrente de se impor à Nação as chamadas candidaturas oficiais, 
tripudiando os direitos sagrados do Povo garantidos na Constituição. 
Em ambos se advoga o sistema de eleições livres de que tesu te 
uma farsa de Representação Nacional, mas um parlamento integro, 
independente e fiscalizador dos actos do executivo. Tanto o comentador 
político lisboeta como o jornalista goês reclamam um órgão legisativ 
soberano, aprovando não apenas os projectos de lei apresentados pelo 
partido político reinante ou pelo Governo, num regime em que não 
se pode traçar uma linha demarcatória entre os dois,.. À transcrição 
do artigo segue um conciso comentário em que Soares Rebelo apela 
aos partidos políticos para se acabar de vez a execranda campanha de 
acusações e retaliações mútuas e a vergonhosa adopção do partido ven¬ 
cedor das doutrinas e dos processos eleitorais do vencido! 

Finalmente, em princípios de 1906, Soares Rebelo insurge-se mais 
uma vez contra a situação política do país nuns curtos editoriais (vide 
Echo do índio, de Margão, Ano I, N.« 137, 143 e 166) em que vergastou 
as lutas eleitoriais e partidárias da época. Dando fé ao testemunho 
dum pasquim que nessa época movera uma infamante e verrínosa 
campanha tendente a destruir o homem político Soares Rebelo e o 
próprio cidadão e profissional livre, conclui-se o motivo porque na 
altura se fez uma injusta agitação em volta dum homem probo que, 
pela 4. a vez, com arrojo, se candidatara para um lugar em São Bento, 
onde queria fazer ouvir a sua voz sobre as coisas da índia! Esta campanha 
política foi movida através dos prelos de A índia Portuguesa, sem toda¬ 
via se intimidar o candidato a deputado. (Vide o Volume I, págs. 131-135). 

Soares Rebelo nunca perdoou as afrontas recebidas dum determi¬ 
nado sector nas quatro sucessivas campanhas eleitorais realizadas, de 
1894 a 1906, e em que seu nome figurou como um candidato a depu¬ 
tado independente e não comprometido. Escalpelou esses males sociais 
do país e de sua época na sua novela A Filha do Bigode, Nova Goa, 1912 
(vide o Volume I, págs. 205-258), denunciando as chapeladas do Gover¬ 
no cometidas com a mais descarada sem-cerimónia, com desastrosos 
efeitos sobre a evolução económico-socia! do país. 

Junho/1972 Editor - 

50 — 


A ELEIÇÃO DE DEPUTADOS 

VEM-NOS chegando o domingo, 27 do corrente, dia aziago e de 
triste recordação, em que e nos subsequentes, porventura, estará ex¬ 
posta sobre uma mesa quadrangular em todas as assembleias primárias 
do Estado da índia, a urna funerária do voto popular, cercada de cande¬ 
labros,—dizemos mal—, de papéis e eleitores nominais e inopinados, 
etc., em função simulada duma cerimónia augusta, encetada pelo imortal 
Dador da Carta D, Pedro IV, e que no começo ostentando-se com 
inteira genuinidade, tem chegado até aos nossos dias muito disforme 
e esfarrapada; — porquanto a nossa melhor prerrogativa assim trans¬ 
formada e ludibriada promovera um desalento surdo nos que sabiam 
devidamente avaliá-la e desde lá até agora têm usado esforços inces¬ 
santes e até hercúleos, para expurgá-la das novas excrescências e reaver 
as feições correctas e genuínas. 

Mas tudo em balde! No pendor fatal em que os homens altamente 
colocados têm quase sempre posto a situação, é que têm resvalado 
todos esses esforços populares. 

O governo, fiscal nato, que devia dar pontual e rigorosa execução 
a todo o preceituado na Carta, é que tem usado de nenhum escrúpulo, 
desde há tempos, em alterar as funções, a natureza e a ordem das 
coisas! 
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Na metrópole e nas colónias usa ele do mesmo sistema. Predominou 
nele sempre a suprema vontade de ver fabricados por si e pelos seus, 
os deputados de uma Nação histórica e briosa! E uma perspectiva clara¬ 
mente escandalosa; mas a sua cegueira é densa por extremo que nem 
lhe adverte da vereda demasiado perigosa que ele pisa enxuto, nem 
do tempo imenso e precioso que ele perde todas as vezes em ir procurar 
nos mercados da corrupção o armamento e o maquinismo do sistema 
velho e novo de todo o preço para com ele obter para si os deputados 
de uma nação inteirai! 

Os actos do governo têm de ser revistados pelos deputados e os 
seus excessos corrigidos; e é mesmo por isso que lhe manda fazer a 
todo casto deputados a seu talante. E não haverá algum poder capaz de 
pôr dique a esse proceder frequente e altamente obnóxio?! 


$ * 1 ’ 


É por demais vasto o campo em que o governo pode manifestar a 
sua iniciativa, actividade intelectual e génio produtivo; neste ponto 
ninguém quer pôr-lhe empeços no seu curso e é geralmente em tudo 
o que for bom, legal e útil. Mas não se encontrará nunca uma justifi¬ 
cação possível para a sua continuada ambição de invadir os domínios 
alheios e apoderar-se do que é do povo e que ao povo é necessário e 
vital! 

O modo arrojado como ele tem sempre procedido bem demonstra 
que ou pensa arrogar para si o dom da infalibilidade ou que não quer 
a luz dos debates, mas sim a região obscura, para ele sempre cómoda 
de ditaduras e ucasses! !S 

Que significação se pode dar ao sistema habitual de ele mandar as 
suas candidaturas oficiais ? Ao governo tudo, ao povo nada!!! 

Mas acaso este não possuirá ilustração e brio suficientes para esco¬ 
lher para sl os seus deputados dignos e que estejam à altura para pode¬ 
rem desempenhar com isenção e fidelidade o seu mandato? 


Na presente conjuntura em que pululam questões complicadas e 
internaconais,— em que na imprensa e no parlamento existe uma 
agitação melindrosa, o governo que fosse sisudo deveria querer dividir 
pelos membros do parlamento a responsabilidade que até aqui só ele 
tem acarretado. 

E porque é que o não tem feito até hoje, continua e protesta con¬ 
tinuar, ao que parece, no seu modo habitual e arrogante de passar em 
carro triunfal por cima dos direitos da soberania popular (do reino e 
colónias) machucando-os e triturando-os sem complacência nem átomo 
do mais vulgar escrúpulo? 

c * 

>it 

É para se lamentar que essa seja a praxe do governo. Uma sarai¬ 
vada de seus abusos de envolta com os vendavais da corrupção de há 
muito deram a morte ao voto popular, motivando o estado soturno e 
degradante em que jaz prostrada a urna eleitoral, outrora donairosa 
e impoluta e que hoje contém apenas os destroços desse grande voto 
que, amortalhado soberbamente pelos agentes do governo, é sepultado 
na casa do município com um cerimonial pomposo que durante oito (8) 
dias ou mais traz ao povo sempre a recordação triste, entre soluços, 
do que fora a melhor salvaguarda dos povos constitucionais! 

Maltratado em vida, até que enfim morto pelo governo, é que o 
voto popular recebeu nele exéquias periódicas, mais das vezes soleni¬ 
zadas com assistência da força armada e todo aparato marcial. 

Quem nos dera revivido esse voto, dádiva do magnânimo D. Pedro 
IV, que sendo tratado com esmero pelo povo dera-lhe resultados des¬ 
lumbrantes e à coroa dos nossos reis um esplendor e simpatia infinda? 

Esperemos.(a) 


(o) De 0 Investigador, Margão, Ano I, N." 8, de 15-5-1894, pág, l.~Editor. 
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AS ELEIÇÕES 

TOMAMOS ao Século o seguinte artigo com a devida vema: 

«Um dos sintomas mais frisantes da nossa decadência e a 
evolução por que estão passando desde alguns anos a esta parte 
os processos eleitorais. A luta encarniçada dos partidos ou dos 
potentados ou influentes locais, que entre nós substituira des¬ 
vantajosamente a luta eleitoral pelos ideais políticos, tem ido, 
nos últimos tempos, enfraquecendo e degenerando, pouco a 
pouco, num sistema de acordos prévios, em que se estimam e 
determinam amigavelmente as diversas e concorrentes influências. 

«Este sistema, desenvolvido já nas anteriores eleições no 
actual período eleitoral, apesar das diligências em contrário 

empregadas por alguns dos principais trunfos. ampliou se 

a quase todos os círculos, pois raros são aqueles onde se anun¬ 
cia ou espera luta. 

«O sufrágio torna-se deste modo uma simples ficção; nalguns 
pontos do país chega-se mesmo de ao extremo de dispensar o 
próprio simulacro da reunião dos colégios eleitorais, e em geral 
a eleição não é mais, de facto, do que a nomeação, feita pelas 
comissões de apuramento, dos candidatos que têm a anuência 
ou que são de indicação do governo. 

«Que autoridade moral pode ter um parlamento constituído 
nestas circunstâncias? Como representa ele a vontade nacional? 


«E no entanto, nos países estrangeiros, que de ordinário 
tanta influência exercem sobre os nossos usos, costumes e hábi¬ 


tos, ocorre coisa bem diferente. Os acordos políticos não subs¬ 
tituem a luta eleitoral; antes, ao contrário disso, nunca essa 
luta foi mais renhida do que na actualidade, quando perante o 
sufrágio se debatem as questões sociais. Este confronto é deso¬ 
lador, 

«A luta eleitoral em França e na Alemanha, para não citar 
senão estas duas grandes potências da Europa, reveste cada vez 
proporções mais grandiosas; basta dizer que de eleição para 
eleição, tanto num como noutro país, tem progredido muito em 
número e valor moral a representação socialista. 

«Há luta de ideias, luta de doutrinas. 

«Em Portugal nada disso; na massa da população que consti¬ 
tui a maioria dos eleitores domina o indiferentismo mais radi¬ 
cado e invencível; nos dirigentes o firme propósito de a con¬ 
servar nesse estado, explorando-o em seu proveito e a seu bel- 
-prazer com o fim egoista e ambicioso de se perpetuarem no 
poder. 

«Desta dupla ordem de factos nasceram as candidaturas oficiais, 
para a confecção dos parlamentos subservientes e perfeitamente 
dóceis a todos os caprichos e exigências do poder executivo. 

*. * 

* 

«É sob um regime liberal, fundado pela acção dos princípios 
proclamados pela grande Revolução Francesa nos fins do século 
passado, regime em que deveria expandir-se a vontade livre do 
povo soberano, que as candidaturas oficiais, impostas pelas auto¬ 
ridades e triunfantes pela corrupção e violência, desvirtuam a 
significação do sufrágio e o exercício do parlamentarismo. Os 
processos eleitorais, que tornam as cortes subservientes do 
poder executivo, não se coadunam de modo nenhum com o 
espírito de constitucionalismo. 

«Em pleno regime absoluto havia nas regiões do poder melhor 
compreensão da independência que deve presidir no exercício 
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do sufrágio. D. Manuel mandando proceder à eleição dos pro¬ 
curadores às cortes que iam reunir em Tomar, escrevia em carta 
à câmara municipal de Lisboa, em 16 de Agosto de 1525, as se¬ 
guintes palavras: «...logo, como esta vos foi dada, ordeneis e ele¬ 
jais em câmara (chamadas a ela as pessoas que para tais casos a 
ela se costuma chamar) dous procuradores, pessoas, de tal bondade, 
saber e discrição, como para tal acto se requerem, e que sejam assim 
suficientes e saibam e tenham prática das cousas do Reino, que acer¬ 
ca delas e tudo o mais que nas ditas cortes se falar, tratar e pra¬ 
ticar, saibam dar tal Razão como convier a melhor assento e bem 
de todos as causas...» 

«O rei não procurava formar umas cortes de apaniguados: o 
que recomendava aos eleitores é que escolhessem procuradores 
de saber e de experiência, aptos para tratarem dos negócios 
públicos. 

* 

$ H* 

«Antes da implantação do sistema representativo havia maior 
respeito nas regiões do poder pela independência do sufrágio, 
nos casos em que a ele se recorria, do que há nos tempos que 
vâo correndo. 

«Prova cabal disso, é por exemplo, um alvará de D, José I, 
assinado pelo Marquês de Pombal, com data de 15 de Junho em 
que relativamente à eleição anual dos inspectores do açúcar e 
do tabaco, condenava os respeitos e empenhos com que os pre¬ 
tendentes, em quem não concorriam as circunstâncias requisitadas, 
subornavam eleitores, resultando desta desordem grande prejuízo da 
Agricultura e Comércio. 

«O alvará estabelecia as regras que deviam ser observadas 
pela mesa da inspecção para que a eleição recaísse sempre nos 
mais práticos e peritos na matéria, e que fossem ao mesmo tem¬ 
po os mais Independentes e probos. « Aqueles dos referidos senhores 
do Engenho, e Lavradores de Tabaco, que por empenhos de terceiros 
pessoas procurarem subornar os eleitores », lê-se no alvará, « por 


esse mesmo facto ficarão inábeis, e notados para nunca serem elei- 
tos ‘ £ se depois de o serem constar do referido suborno, será o eleito 
togo suspenso, e riscado nos livros da inspecção; assim como o serão 
também os eleitores, que anuírem ao referido suborno; ficando ina¬ 
bilitados para nunca mais servirem aqueles empregos, nem outros 
olguns honoríficos de fazenda e justiça.» 

$ iji 

«O Marquês de Pombal entendia assim que o sufrágio con¬ 
cedido como uma garantia aos senhores do engenho e lavrado¬ 
res de tabaco para a escolha dos respectivos inspectores no seu 
próprio grémio, devia ser inteiramente livre e exercido confor¬ 
me a consciência de cada eleitor. 

«Os governos constitucionais, tanto por amor e respeito dos 
princípios liberais em que se funda o sistema representativo, 
como no intuito exclusivo de serem úteis ao país e concorrerem 
para o seu desenvolvimento, deveriam seguir uma linha bem 
diferente da que seguem, perante o acto eleitoral. Bastava que 
se inspirassem nos exemplos legados pelos monarcas absolutos 
nos casos em que reconheciam ou davam a uma parte dos seus 
súbditos o privilégio do voto. 

«Se o fizessem, se acabassem com as candidaturas oficiais, 
se deixassem de empregar em proveito dos seus apaniguados a 
pressão, a corrupção, a violência, de certo a nação entraria num 
período de revivescência e de desenvolvimento, como tanto 
está carecendo no estado de miséria e ruína em que desgraça¬ 
damente se encontra. 

«Escusado, porém, será esperar emenda da parte dos gover¬ 
nantes. A eleição livre, a manifestação verdadeira da vontade 
do povo, continuará ainda por muito tempo a ser um desejo 
inexequível.» 

Estamos de perfeito acordo com essa doutrina esplêndida. —Mas 
quando teremos a fortuna de vê-la posta em prática pelos competentes? 




Sempre o caso de acusações e retaliações. O partido político que 
acusa hoje aos adversários ou ao governo de uns crimes eleitorais exe¬ 
crandos, será amanhã, talvez, o fiel sectário das doutrinas do mesmo! 

Se viesse de vez o remédio para esses males, nós abençoaríamos 
a mão que o ministrasse. ( b) 

3 

COMO NÓS ANDAMOS... 

APÓS grandes lutas surgidas de toda a parte nos centros políticos 
do reino e ainda no estrangeiro, tomando por tema a questão de taba¬ 
cos; depois que, em conselho de ministros, se resolveu pela dissolução 
das câmaras electivas e pela sua convocação para o dia 16 de Junho vin¬ 
douro, foi deixada de parte pelos dissidentes essa questão de grande 
palpite; o salão de S. Bento, onde se cruzavam frases acres, irritantes 
e calorosas e distúrbios, ficou silencioso e abandonado. 

Surge agora a luta eleitoral e os partidos que nela tomam parte, 
promovem comícios e reuniões, presididas pelos mais influentes. Correm, 
segundo o costume, exonerações de funcionários inaptos para as chape¬ 
ladas e a nomeação de outros, com o fim de obterem a maioria dos seus 
representantes nas câmaras electivas. 

Tírios e troianos trabalham com denodado empenho nessa luta e no 
entusiasmo dos seus actos, julgam, como a sorte grande de lotaria, que 
o triunfo está ao seu lado; mas, como todos sabem, as listas eleitorais 
obedecem em geral à influência dos galopins que não se poupam, em 
proclamar aos eleitores as grandes promessas, para assim os atraírem, 
sendo certo que ninguém se lembra, depois de lançar o voto na urna, 
nem dos pobres eleitores nem dos caudilhos que, por seu turno, re¬ 
colhem-se com as costelas amolgadas e sem os apregoados sucessos que 
se desfizeram no ar! 


(b) De 0 Investigador, Margão, Ano I, N.° 9, de 30-5-1894, pág. I. —Editor 


Mas perguntamos agora com toda a serenidade do espírito, o que 
o país lucra com essa nefasta política contraditória? 

Nada, absolutamente nada. 

Quem estudasse atentamente as evoluções das nossas colónias ultra¬ 
marinas, as grandes perdas de numerário esbanjado em sinecuras e 
conezias comissionadas, o abandono de vastos territórios sem arrotea¬ 
mento, o fomento do comércio e da indústria que nos devia trazer a 
prosperidade e seria o sustentáculo das colónias independentemente 
do auxílio da metrópole, a sustentação de exércitos onde não há ne¬ 
cessidade nem mesmo de polícia, as enormes somas gastas em passa¬ 
gens ou contradanças funcionárias; e, por último, o completo desprezo 
a que estão votadas as nossas colonias, com admiração dos estrangeiros 
que nos rodeiam, — não deixará de clamar que vivemos em completa 
derrocada e que nela viveremos, enquanto uma orientação sensata não 
venha suavizar o mal que sofremos e cessem de vez os grandes cata¬ 
clismos que pairam sobre cada uma das colónias (c). 

4 

A NOSSA SITUAÇÃO 

AS DISSENSÕES intestinais fomentadas no reino pelos partidos 
que militam em campos adversos, deram ultimamente margem a vários 
distúrbios no seio do parlamento e fora dele, antes e depois da disso¬ 
lução das câmaras, e seriam certamente tristes as consequências, se 
acaso o partido demissionário continuasse no poder até a época das 
próximas eleições, visto que ele não adquiriu as desejadas simpatias 
do povo durante a sua governação cessante. 

Felizmente porém a tétrica nuvem que pareceu pairar sobre os 
nossos destinos em vista de diversos factos graves ocorridos ultimamente 
e dos quais fizeram eco os jornais do reino, se dissipou, depois que a 


(c) De Echo cia índia, Margão, Ano I, N.° 137, quinta-feira, 22-3-1906, pág, I.—Editor 
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Coroa, atendendo as justas reclamações que lhe foram dirigidas, pedindo 
que fizesse entrar nos seus verdadeiros eixos os negócios da pública 
administração, que não andavam bem, houve por bem de aceitar a 
demissão do gabinete presidido pelo cons.° José Luciano e de o subs¬ 
tituir por outro presidido pelo cons. 0 Hintze Ribeiro, como já tivemos 
ocasião de anunciar, 

Nomeados sob os melhores auspícios, o país espera que os novos 
ministros, abandonando aos odientas pugnas partidárias, que tantos 
prejuízos e pesares têm causado ao país, se compenetrarão dos seus 
deveres e dotarão o país, especialmente as províncias ultramarinas, 
de melhoramentos de que muito carecem. 

Podemos esperar? (d) 

5 

ELEIÇÕES DE DEPUTADOS 

REALIZA-SE amanhã esta «comédia nacional» aonde o povo soberano 
é arrastado, como uma manada de carneiros, para a urna eleitoral, pelos 
galopins do governo, a fim de votar a favor.., de um candidato «desco¬ 
nhecido»! 

Que é que se entende que o governo imponha os seus deputados? 

É uma prática anticonstitucional, criminosa, impolítica, e vexatória 
dos direitos Individuais que, de há anos, se está seguindo como uma 
moda! 

Triste expediente de os governos arranjarem deputados para conse¬ 
guir apoio na câmara! 

E por esse andar o sistema representativo vai num crescendo de 
sua dissolução, 

Diz-se que os deputados são «mandatários do povo», quando ele 
os não elege, mas sim o governo, 

É uma irrisão! 

(d) DeE chada índia, Margão, Ano I, N,° 143, quinta-feira, 29-3-1906, pág. I.—Editor 
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E depois alguns desses eleitos nem sabem a topografia, os costumes, 
a necessidade dos seus... constituintes! 

E, assim, como podem aqueles pugnar pelos interesses destes? 

Daí tem vindo essa,,, «mudez» que os tais representantes (ilegí¬ 
timos!) dos povos coloniais têm ostentado em S. Bento! 

* 

* * 

O povo, pobrezinho, está votado a completo desprezo; não vale 
nada, porque os seus direitos constitucionais estão usurpados, socal- 
cados, inutilizados! 

Donde tem provindo esse desconsolo, essa indiferença com que o 
sufrágio popular é por estes tempos tratado. Nenhum eleitor se preza 
de ir votar nas assembleias primárias; nem as mesas se constituem 
nalgumas delas! 

O presidente da mesa arranja uns tipórios para a formarem; embora 
não sejam eles recenseados, mete por suas próprias mãos o volume das 
listas, naquela urna «funerária» e afinal consigna na acta o apuramento. 

Tudo fictício! 

Pintam as actas à vontade! 

Grandes escamoteadores são esses presidentes ou vogais das mesas elei¬ 
torais, que propendem pelo governo, ignorando a dignidade do seu ofício! 

Estimaremos que reine o sossego e a legalidade na eleição, a que 
se vai proceder. 

Não se pintem actas, nem se figurem eleitores! 

Formem-se as assembleias com as precisas formalidades. Onde houver 
eleitores e votos, escreva-se a acta, e onde os não houver, feche-se 
com a menção de que não se realizou a eleição! 

Salve-se a moralidade! 

Doutro modo tudo isso não passará de «comédia», como diz o 
vulgacho (e). 

FIM 

(e) De Echo da índia, Margão, Ano I, N.° 166, sábado, 28-4*1906, pág. I.—Editor 
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SOARES REBELO 



RESPIGOS 

a A FILHA DO BIGODE — novela de usos e costumos de Goa 
— publicada n'0 HERALDO, 1912 


Ridendo corrigo mores,, 

(Soares Rebelo) 



NOVA COA —COA — 1912 




NOTA — Soares Rebelo ridicularizou os usos e costumes de Goa na novela 
A FILHA DO BIGODE figurando nas Obras Completas, Lourenço Marques, 1973 (Vol, I, 
páginas 20S a 258). 


1 

— Que temos de novo por cá? 

- Nada que me conste. É esta uma terra onde nem abóboras dão. 
O governo só se preocupa com as eleições e mais nada pretende! Pouco 
se lhe interessa que o país continue estacionário, sem comércio nem 
indústria; mas sempre traz o olho arregalado quando se trata de recolher 
aos cofres da fazenda os impostos. O povo sua o topete para os pagar.., 

— Certamente — abundou o velho.— Tínhamos entre outros tri¬ 
butos as sisas, o selo, os dízimos, que esfolam os proprietários e os 
sacadores das Comunidades que são o terror das famílias que vivem 
numa frugal mediania; mas agora ouve-se dizer que vai ser decretada 
uma tabela de emolumentos e salários judiciais que irão gravar a situa¬ 
ção dos litigantes... 

— Ora isto só de pensar arrepia o cabelo! O aferrado demandista 
Querobino está com calafrios, porque lhe escasseiam os cobres para 
se entreter com tretas... 

— Mas olhe que há os inventários orfanológicos que são obrigatórios 
e ficarão também onerados com esses salários pesados... Todavia é de 
esperar que os jornais combatam com veemência essa nova imposição, 
como bem no merece... 

— A Imprensa! Ó alavanca do Progresso! Ó face da Civilização! 
Ó clarim da opinião popular! Ó defensor das liberdades pátrias! Ó 
salvaguarda dos interesses públicos! Quanto bem te não devemos! Aos 
acicates da tua crítica tremem os tronos, amolgam-se os poderosos! 

Fl. 9 
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Ao teu flagelar corrigem-se os desvarios governamentais como a expe¬ 
riência tem patenteado!... — papagueou o zoilo, baforando um arroto 
demosténico capaz de envergonhar os kikeros modernos. 

2 

_N as primordiais eras em que rebentou o constitucionalismo, fora 

o povo soberano que escolhia o seu representante para o parlamento; 
mas hoje, mercê da degeneração daquele sistema político, é o poder 
executivo que impõe, ou, antes, fabrica deputadcs. Dantes, no candidato 
requisitava-se firmeza de carácter, experiência dos negócios públicos 
e comprovado patriotismo; actualmente estas prendas são consideradas 
trapos velhos, e quem souber compor um elegante nó de gravata, anelar 
as guias do bigode, gargantear uma ária ou rodopiar uma valsa, e, sobre¬ 
tudo, quem possuir músculos bem sucados para esmagar carteiras, 
terá feito a reputação dum Gambetta, conquistado as esporas de oiro 
na política, ou agenciado as ovações das galerias —desembuchou Caeta¬ 
no de Mendanha, com a sua pose conselheiral, para um grupo de convivas. 

--Tem razão. Houve já um deputado tão ignorante da topografia 
do círculo, que representava que pedira a criação duma comarca para 
a cidade de Bombaim!— adicionou um co-locutor, que escrevinhava 
para um jornaleco político, afiando a língua ja irrigada com algumas 
libações de Royal Scotch Whisky. 

_ Eu conheço um outro patusco que, longe de curar os interesses 
vitais de seus mandatários, primava pela sua habitual mudez de sepul- 
cro,,.— apimentou o escorripicha-galhetas da capelinha do bairro, tão 
entendido na política como em ajudar à missa e gramar aparas de hóstias. 

— O melhor era acabar com a tal comédia de representação nacio¬ 
nal... -—propôs magistralmente o marido da senhora Cunegunes 
Piçarra, notável pelo atarracado do seu corpo, parecido com o do céle¬ 
bre anão de Darjeeling. 

— Não, senhor! —contestou o mocadão da ilha de Rachol — com 
certa ênfase. 
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— Ora, francamente —replicou o gazeteiro —se o governo se 
desinteressasse por completo das eleições, bem andaria tudo isso,.. O 
povo enviaria ao parlamento um filho do país, de provada competência 
sabedor das suas necessidades, que tenha apalpado a situação econó¬ 
mica cada vez mais propendente para a bancarrota, que sofra as suas 
tribulações... 

— Bravo! — taramelou o sacristão. 

— Mas eu de mim entendo que, ao menos, se deveria proibir o voto 
aos analfabetos que pululam no seio das massas do nosso povo como 
abundam nos burgos mestres da metrópole — expôs o respeitabilíssimo 
pai dos filhos da dita senhora Cunegunes. 

— Nesse caso ficarei desarmado para encurralar manadas de carnei¬ 
ros, quer dizer de curumbins, nas próximas eleições, em que o meu 
compadre vai apresentar a sua candidatura para deputado —rematou 
o feitor com laivos de súbita tristeza. 

— Não se perturbe sr. Caetano — disse o roedor dos fragmentos de 
pão ázimo. Enquanto o pau vai e vem, folgam as costas: assim, até que a 
lei eleitoral seja substituída, folgam os regedores de paróquia e outros 
caciques que apanham depois gordas fatias na mesa do orçamento,.. 

— Alto lá!— zurrou o paquiderme dum negociante de fardos de 
aaroz, aspergindo a baba pelos circunstantes. — Eu tenho o meu genro 
em regedor da vila e tem feito muitas inleições mas até agora nenhum 
favor mereceu ao governo. Saiba-o e registe-o, sô palerma da 
sacristia. 

— Deixe-se de remoques e de literatura botiqueiral, sor Serapião. 
Não quero aqui trazer à baila toda a sorte de escândalos que escarvoe- 
jam a reputação dos homens do poder. Apenas citarei os casos recentes 
da colocação do regedor de***, num rendoso lugar da alfândega; do 
presidente da assembleia eleitoral de***, nomeado escriturário da Con¬ 
tadoria Geral; do filho de Maria Antónia, por sinal médico, que, à falta 
de clínica, pegou a galopinar e vai que o marmanjo esteve com sorte: 
pois, em menos de oito dias, foi guindado a vice-presidente... 

— Da Comissão Mancipalü... —interrogou Serapião com boçal 
estu pefacção. 

— Sim. Aqui está para que serve ser um acrobata político... 
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0 senhor visconde pertencia à nossa antiga aristocracia que estanciava 
pelos castelos e solares de***, Primava em bondade e desinteresse que é 
o condão dos que acalentaram os vagidos da infância entre heráldicas 
florescências, entre filigranas e rendilhados senhoris, entre faustosos 
almadraques. Os brasões de nascimento não têm mais préstimo do que 
os pergaminhos que costumavam ser forjados na extinta secretaria do 
ministério do reino, em apertos de crise eleitoral. As fidalguias de 
pataco jamais perdem o ranço burguês da prosa chã da vida, que é de 
lavar e durar. 

Ora aquele opulento fidalgo aliava à sua congénita bonomia e desa¬ 
pego pelas coisas materiais uma paixoneca que tem naufragado as mais 
colossais fortunas. Era a política em que ele esbanjava o melhor das suas 
economias e consumia o último ceitil dos seus avultados rendimentos, 
ao ponto de viver de empréstimos. Por esse andar não tardou em ver 
hipotecadas as suas vastas propriedades, cobiçadas por alguns gentios 
somíticos da localidade. 

Soara a má hora da sua ruína. 

Alguns figurões que militavam sob a bandeira política da S. Ex. a 
quiseram propor a sua candidatura para deputado pelo círculo de***, 
em franca oposição ao candidato governamental. A luta era evidente¬ 
mente desigual, e os galopins não tinham nem os asselvajados pulsos 
de tio Sebastião, nem o bestunto dele. As ideias borbulhavam-lhes como 
uma bola de sabão, porque o cérebro não continha fósforo, mas multo 
miolo de pão, 

— Nessa abençoada terra o governo tem vinhos, por via de regra, 
impondo as chamadas candidaturas oficiais, que recaem em pessoas resi¬ 
dentes na metrópole mas estranhas à colónia. Há círculos que de tais 
só têm nome e onde as chapeladas se fazem com a mais descarada sem- 
-cerimónia. A constituição das mesas, as cópias de recenseamento, a 
votação, o escrutínio, as actas: tudo isso é um louvar a Deus! Promessas 
para aqui, promessas para acolá de empreguitos, de regedorlas, de 


vereações e quejandas fiscelas operam essas maravilhas... - discreteou 
um dos partidários do visconde, tímido e desconfiado. 

“ E há * infelizmente, quem preste esses serviços inglórios! É o que 
toda a gente que tem olhos desvendados, está observando! — ajuntou 
um outro sequaz da grei, mascando raspas de tabaco. 

7 Mas ’ ao lado desse s manequins, ou, antes, patriotas de palco, há 
carácteres lídimos e independentes, homens de um só parecer e de antes 
quebrar que torcer, como dizia o mordaz Tolentino, que, pela causa do 
povo, pela defesa das regalias eleitorais, não trepidam em esgotar a 
última sapeca; não se acobardam em sacrificar até a sua vida! São capazes 
de afrontar os maiores perigos, e com este seu denodo têm chegado a 
dar uma monumental brecha nas coortes adversas, nos corrilhos abas¬ 
tardados, nas ovelhas tresmalhadas do redil popular!...—acudiu o 
terceiro, baforando eflúvios de virente patriotismo. 


4 

Enquanto isto passava-se na índia, o nobre parlamentar se recreava 
nas lides da sua idolatrada política. Trovejava na Câmara, e o seu autori¬ 
zado e eloquentíssimo verbo era escutado com alacridade; os aplausos 
das galerias choviam-lhe sem regateios, sem favores, sem agências. 

De par com estas gratas manifestações, os diários de Lisboa espolina- 
vam-lhe rasgados elogios. É porque o oiro sobreleva sempre ao pechis¬ 
beque que é a vã aspiração de chatas mediocridades, e somente serve 
para engordar papalvos! 

Numa das suas pugnas o senhor visconde alvejou um notabilíssimo 
ministro que, ao tempo, punha e dispunha dos negócios públicos, por 
trazer, como sói dizer-se, o rei na barriga. O ataque era vibrante e deci¬ 
sivo, sem descer às baixas rabecadas que não havia naqueles tempos 
áureos de Garrett, Sampaio, Fontes, José Estêvão, Pinheiro Chagas, 
Latino Coelho, Mendes Leal e outros tribunos de radiosa memória. A 
coarctada era de aprumo, pois continha-se dentro dos moldes da educa- 
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ção e da decência, sendo certo que criticar não é sinónimo de — doestar. 
Faz lástima portanto ver que no seio da representação nacional haja 
retaliações não de ideias mas de personalidades, com o que nada ganha 
a política, nem o Estado, nem tão-pouco a Sociedade. 

Oxalá que nos regressem aqueles belos tempos! 

Mas o homem de Estado que o deputado visara, não se desconcertou 
com a crítica aos seus actos; pelo contrário, reconsiderou o seu erro, 
chamou a si o seu censor e o galardoou com a comenda de Cristo, que 
naquela época não era considerada um simples penduricaiho de feira, 
como o foi posteriormente pelo abastardamento efectuado nas conces¬ 
sões de mercês honoríficas, que se faziam a troco de tantos mil réis 
para o corretor! 

Ora o senhor visconde não era qualquer parvalhão para se enfatuar 
com tal crachat: era um desambicioso por excelência, que se encaraco¬ 
lava na concha da sua excessiva modéstia; desadorava as exibições e se 
contentava com as doçuras literárias e científicas do seu gabinete. 

Renunciou a venera, por entender que a não devia aceitar como 
paga de seus serviços. 


§ 

Ora agora que se fazem eleições para deputado, não tem razão de 
ser esse interregno das eleições municipais, que se têm dilatado por 
cerca de 17 anos! 

Uma cousa é fazer política, e outra cousa é fazer,,, politicjuice. A 
confusão do sentido genuíno das duas palavras tem desorientado gover¬ 
nantes e governados, e dessa falta de compreensão resulta o descrédito 
em que tombam os negócios públicos. Entre uns e outros deve reinar 
uma homogeneidade de pensar, sentir e querer, e coexistir uma harmo¬ 
nia que liga um pai a seus filhos; porque nisto consiste o bem-estar 
dum Estado. De contrário, a barca governamental há-de com certeza 
soçobrar, desarvorando sem rumo, ao sabor dos vendavais. 
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É para lamentar sinceramente esse antagonismo que ferve no seio 
dos poderosos e de seus jurisdicionados. Àqueles cumpre protegê-los, 
atender às suas queixas, acudir as suas necessidades. A estes, à sua vez, 
impende a obrigação de respeitar as suas ordens justas, e não entravar 
os seus planos profícuos, mas favorece-los por todos os meios possíveis. 
E nesta rotação sensata e pautada bem andará a máquina administrativa 
e se experimentará essa sensação agradabilíssima a que todos almejam, 
mas que nos foge como as Imagens dum sonho doirado, ou como as 
vaporosas figuras dum cosmorama! 

A política deve ser a louvável preocupação de nossos dirigentes, 
Os odios, as represálias, os despeitos, as prevenções, os interesses pri¬ 
vados, o egoísmo, a teima, e a ociosidade, devem ser postos à margem 
quando se trata do bem geral. Os que albergam qualquer desses ruins 
sentimentos, roçam pelo disparate, pela tropelia, pelo desvario; enlam- 
buzam-se no tremedal da mais abjecta e ascorosa injustiça; descem até 
ao mais nauseante chiqueiro da vergonha! 

Quando uns e outros procedem pela linha de correcção; quando 
os deveres e as obrigações se cumprem a preceito; quando, alfim, os 
princípios de mutualidade são observados religiosamente: então a alu¬ 
dida barca irá singrando como em mar de rosas, o palinuro guiará com 
tino o governalho, a tripulação estará em perfeita labuta e os tripu¬ 
lantes exultarão de esfuziante gáudio, alimentando a doce esperança 
de ganharem o porto! 

Enquanto, porém, a moralidade se não restabeleça; enquanto os 
tributos não sejam equitativos; enquanto a agricultura se não active; 
enquanto as industrias não sejam fomentadas e o comércio não seja 
aliviado das peias aduaneiras; enquanto o povo se não eduque e a ins¬ 
trução não vá derramar os seus risonhos clarões até aos mais tenebrosos 
lugarejos; enquanto o sufrágio eleitoral não seja uma simulação cómica 
em mão de beleguins e caciques; enquanto, por derradeiro, tudo isso 
que anda descarrilado não volte aos seus eixos: a política não mere¬ 
cerá a consagração e a benemerência públicas, e se há-de metamorfosear 
em sua fidalga émula que tem essa alcunha saloia de — politlquice. 

Portugal subiu ao pino da glória e alargou os seus horizontes colo¬ 
niais, enquanto se inflamou no facho da Fé e do Civismo; enquanto os 
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seus argonautas se esforçaram por conquistar e civilizar; enquanto os 
seus missionários doutrinaram o Evangelho; enquanto o estandarte das 
Quinas e o pendão da Cruz flutuaram nos seus mastros, nos seus faróis, 
nos seus monumentos, nos seus templos! 

Esses belos tempos foram exaltados com as cintilações de sua opu¬ 
lência por F. de Pyrard, Cottineau e outros viajantes ilustres que apor¬ 
taram em Goa e se maravilharam de a ver e apreciar. 

Mas... hoje? 

Com o volver dos séculos a lava do livre-pensamento foi crestando 
o viço que banhava a artéria nacional, os arrebiques de pletora esmae¬ 
ceram, e declarou-se um estado comatoso de anemia tanto nos predi¬ 
cados morais como nos físicos e materiais. 

E essa bancarrota vai futurando a carranca da alienação dos domí¬ 
nios coloniais cuja consolidação custou rios de sangue aos nossos egré¬ 
gios avós, aos barões assinalados cujos heróicos feitos tão alto cantou o 
sublime vate de Os Lusíadas. 

Que negra perspectiva, santo Deus! 

É o efeito de polltiquice evidentemente, 
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